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SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL E PESSOA IDOSA

ATA DA REUNIÃO DO MÊS DE ABRIL DE 2026 DO CEDM PR

No sétimo  dia  do  mês  de  abril  de  dois  mil  e  vinte  e  seis,  às  9h15,  em segunda 
chamada,  em  formato  virtual,  pela  plataforma  Google  Meet  com  link: 
https://meet.google.com/zdx-ihmu-udb, deu-se início à reunião ordinária do Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná (CEDM-PR). Conselheiras representantes 
governamentais: Titular: Mariana de Sousa Machado Neris (SEMIPI); Suplente: Carla 
Konieczniak  Aguiar  (SEMIPI);  Suplente:  Mariana  Pires  de  Sousa  (SEEC);  Titular: 
Jussara Fátima Ribeiro (SEAB); Suplente: Carolinne Roque de Freitas (SEAB); Titular: 
Maria Lúcia Raimondo (SETI); Suplente: Helena Salim de Castro (SETI); Titular: Sandra 
Aparecida da Silva (SEED); Suplente: Angela Camargo Vargas (SEED); Titular: Leila 
Milfont Rameh (SETR); Suplente: Karina Scalia Alves Kulig (SETR); Titular: Carolina 
Bolfe Poliquesi (SESA); Titular: Jaqueline Semke Ranzolin (Casa Civil); Titular: Silvia 
Cristina de Lima (SEDEF); Suplente: Luana Venâncio (SEDEF); Titular: Flávia Barboza 
Santos (SEPL); Titular: Márcia de Oliveira Amorim (SECID); Titular: Luciana de Novaes 
(SESP).  Conselheiras  representantes  da  sociedade  civil: Titular:  Maria  Isabel 
Pereira  Corrêa  (UBM);  Suplente:  Raissa  Silveira  de  Melo  Haquim  (UBM);  Titular: 
Larissa Mosko Hack Bornancin (GMB); Suplente: Josiane dos Santos da Silva Simonett 
(GMB);  Titular:  Tatiana  Nanci  da  Maia  (APP-Sindicato);  Titular:  Silvana  Aparecida 
Mariano  (RFS);  Suplente:  Sueli  Aparecida  Castilho  Caparroz  (RFS);  Titular:  Tania 
Cristina de Castro Ribeiro (CIAF); Suplente: Marceli de Camargo (CIAF); Titular: Eunice 
Tieko Miyamoto (CUT); Titular: Ivanete Paulino Xavier (RMN); Suplente: Ana Cláudia 
Justino Sérgio Gianni (RMN); Titular: Rosalina Batista (ASSEMPA); Suplente: Silvana 
Rausis  Fcachenco  (ASSEMPA);  Titular:  Fernanda  Queiroz  (HUMSOL);  Suplente: 
Simone Beck Ribeiro (HUMSOL); Titular: Bruna Ravena Braga dos Santos (ONG Casa 
de Malhu); Suplente: Renata Borges Branco (ONG Casa de Malhu); Titular: Alessandra 
Carolina Mendes Vidmontas (ECD); Titular: Vandira Martins de Oliveira (FETEC-CUT). 
Colaboradores(as)  e  convidados(as): Fernanda  Marchione,  Deise  Mara  Berno, 
Carmen Zadra, Fátima Ikiko Yokohama, Simone Beatriz Yede, Silvia Carolina de Souza 
Martins, Eliana Arantes Bueno Salcedo, Priscila Espindola, Islandia, Janaina de Oliveira 
Plasido,  Jeisa  Damaris  Nogueira,  Jardel  Seabra  de  Melo  Júnior,  Cynthia  Batista, 
Matsuko  Barbosa,  Debora  Regina  de  Castro,  Fabiola  Soares  Arcega,  Jussara  de 
Camargo Nogueira,  Leonardo Pelegrin de Almeida, Anelise Bonatto,  Edna Feliciano, 
Natália Tiepolo Kochinski e Larissa Sayuri Yamaguchi. Item 1 - Abertura: A Presidente, 
Mariana de Sousa Machado Neris, procedeu à abertura da reunião do CEDM, dando as 
boas-vindas  às  conselheiras  governamentais  e  da  sociedade  civil,  agradeceu  a 
presença das participantes que estavam presencialmente e de forma remota, desejando 
um ótimo dia de trabalho a todas. A Presidente informou às conselheiras que havia 
aceitado  o  convite  para  assumir  a  Secretaria  de  Estado  da  Mulher  do  Paraná, 
destacando a  honra  e  a  responsabilidade de dar  continuidade ao legado da então 
Secretária, Leandre Dal Ponte, que se afastou para exercer mandato como Deputada 
Federal.  Relatou  que  a  nomeação  se  encontrava  em trâmite  junto  ao  Governo  do 
Estado e à Casa Civil, em meio ao processo de transição administrativa, e que havia 
expectativa de organização interna na Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa 
Idosa (SEMIPI), incluindo a possível designação de Adriana Siuta Lemos para função 
de diretoria. Informou, ainda, que a previsão seria de um arranjo provisório pelo período 
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eleitoral,  estimado  em  seis  meses,  com  posterior  retorno  da  titular  da  pasta.  A 
Presidente  destacou  sua  intenção  de  acumular  a  função  de  Secretária  com  a 
Presidência do CEDM-PR, contando com o apoio da Vice-Presidente, Ivanete Paulino 
Xavier, e das demais diretoras e equipe da Secretaria, reafirmando o compromisso com 
a continuidade das políticas públicas para as mulheres. Por fim, agradeceu o apoio 
recebido,  manifestou  expectativas  quanto  aos  desafios  do  período  e  informou  que 
precisaria se ausentar da reunião às 10 horas, delegando a condução dos trabalhos à 
Vice-Presidente, com previsão de retorno no período da tarde. Item 2 - Apreciação e 
aprovação da pauta: A Presidente, Mariana de Sousa Machado Neris, fez a leitura da 
pauta integral da reunião, a qual foi aprovada por unanimidade. Item 3 - Aprovação da 
ata  da  reunião  ordinária  do  mês  de  março  de  2026: Ata  sem contribuições  ou 
ressalvas, sendo aprovada pelas presentes. Item 4 - Informes da Mesa Diretora e da 
Secretaria Executiva: A Secretária Executiva, Kaomi Maltez Alves, iniciou informando 
que  as  seguintes  conselheiras  justificaram  ausência  na  reunião  de  hoje:  Carolina 
Pauleto Ferraz Zancan (SESP), Joseli Collaço (SECID), Jane Cristina Lobato Vasques 
(SEJU)  e  Ingrid  Machado  Nascimento  (SEJU). Informou  que,  na  reunião  da  Mesa 
Diretora realizada no mês de março, foram discutidas quatro pautas. A primeira tratou 
da representação das conselheiras em eventos e convites recebidos. Informou-se que o 
Conselho recebeu convite do Ministério das Mulheres para participação no Encontro 
Nacional de Gestoras de Políticas Públicas para Mulheres, a ser realizado em Fortaleza 
nos  dias  30  e  31  de  março.  Contudo,  em razão  do  envio  tardio  do  convite  e  da 
exigência de prazo mínimo para aquisição de passagens aéreas no âmbito estadual, 
não houve tempo hábil para viabilizar a participação, apesar da disponibilidade da Vice-
Presidente Ivanete. Na segunda pauta, relatou-se o recebimento de ofício do NUDEM 
referente a uma denúncia ocorrida durante conferência livre de mulheres indígenas em 
Curitiba, na qual uma participante teria sido impedida de se candidatar como delegada 
para a conferência estadual. A Mesa Diretora realizou análise preliminar dos fatos e 
encaminhou a demanda à Comissão de Enfrentamento à Violência contra a Mulher para 
aprofundamento  e  posterior  manifestação ao  pleno.  Na terceira  pauta,  tratou-se  da 
representação do CEDM-PR no Grupo de Trabalho (GT) responsável pela construção 
do novo Plano Estadual dos Direitos da Mulher. Foi informado que o processo está em 
andamento, sob execução da UNICENTRO, conforme deliberação anterior. Destacou-
se que haverá um GT composto por representantes da SEMIPI e do Conselho para 
acompanhamento  da  elaboração  do  plano.  A  Mesa  Diretora  definiu  que,  além  da 
indicação de uma conselheira para compor o GT, o acompanhamento contínuo ficará 
sob  responsabilidade  da  Comissão  de  Planejamento  e  Orçamento,  que  pautará 
mensalmente  o  tema  para  apresentar  atualizações.  Por  fim,  registrou-se  que  está 
prevista a apresentação de uma versão preliminar do plano ao Conselho antes da sua 
finalização, possibilitando análise integral pelas conselheiras previamente à etapa de 
aprovação final, estimada para o segundo semestre. Dando continuidade, a Secretária 
Executiva  apresentou  a  quarta  pauta,  referente  a  uma  solicitação  de  apoio 
encaminhada  pelo  Conselho  Municipal  de  Reserva.  O  pedido  dizia  respeito  à 
concessão  de  menção  honrosa,  pela  Câmara  de  Vereadores  do  município,  a  um 
indivíduo que respondia a processos por violência contra a mulher. Diante da urgência, 
a Mesa Diretora deliberou pelo envio de ofício à Câmara Municipal solicitando a retirada 
da  homenagem  da  pauta.  Registrou-se  que  a  medida  surtiu  efeito,  tendo  sido  a 
proposta retirada,  conforme retorno recebido do Conselho Municipal.  Na sequência, 
foram  apresentados  informes  adicionais  da  Secretaria  Executiva.  Registrou-se  o 
recebimento de convite para participação em ato de mobilização do Pacto Nacional de 
Enfrentamento ao Feminicídio, promovido pela Itaipu, ocasião em que o CEDM-PR foi 
representado pela Vice-Presidente Ivanete que fez uso da palavra, contando também 
com a presença de outras conselheiras. Por fim, informou-se o recebimento de convite 
para o Fórum de Mulheres na Saúde, a ser realizado no dia 28 de abril, em Curitiba, 
encaminhado pelo Conselho Nacional  dos Direitos  da Mulher.  Foi  destacado que o 
convite  se  destinava  ao  Conselho  Estadual,  sendo necessária  a  indicação de  uma 
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conselheira,  devido  à  ausência  informações  detalhadas  sobre  a  programação  a 
definição  da  representante  seria  realizada  posteriormente,  conforme deliberação  da 
Presidência. Na continuidade, a Secretária Executiva apresentou os ofícios recebidos. 
Informou-se o recebimento do Ofício nº 096/2026, do Conselho Municipal de Curitiba, 
convidando para a cerimônia de posse da nova gestão, na qual estiveram presentes a 
Presidente  Mariana,  a  Vice-Presidente  Ivanete,  a  conselheira  Carla  e  a  Secretária 
Executiva.  Na  sequência,  registrou-se  o  recebimento  do  Ofício  nº  340/2026,  do 
Complexo do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná, que tratou de 
fragilidades na rede de atenção às vítimas de violência sexual, especialmente quanto à 
cadeia de custódia,  o documento foi  encaminhado à Comissão de Enfrentamento à 
Violência contra a Mulher. Encerrando, a Secretária Executiva informou que os demais 
ofícios foram apresentados previamente à Mesa Diretora, destacando a proposta de 
adoção  de  um novo  formato  para  os  informes,  visando  torná-los  mais  objetivos.  A 
Presidente Mariana, agradeceu a Kaomi pelos informes e comunicou que precisaria se 
ausentar  momentaneamente  da  reunião,  mas,  antes,  informou  que  havia  sido 
autorizada a viagem da conselheira Bruna Ravena Braga dos Santos (ONG Casa de 
Malhu), com apoio para custeio de diárias, para representar o Conselho em missão 
internacional na Organização das Nações Unidas (ONU), em Genebra. Destacou que, 
embora  não  tenha  sido  possível  viabilizar  as  passagens  aéreas  pelos  meios 
institucionais,  a  conselheira  informou  que  conseguiu  adquiri-las  por  outros  meios. 
Ressaltou que a participação se baseou em deliberação do pleno, representando um 
avanço para a inserção do Conselho na agenda internacional. Informou, ainda, que o 
tema relacionado ao custeio de diárias e passagens seria retomado posteriormente, 
considerando  os  limites  orçamentários.  Em  seguida,  a  conselheira  Bruna  Ravena 
agradeceu,  em nome da  ONG Casa  de  Malhu,  o  apoio  recebido  e  parabenizou  a 
Presidente Mariana pela nova função. Relatou que a missão teria início no dia 14, em 
Genebra, destacando a relevância de sua participação como mulher travesti preta em 
espaços institucionais. Registrou, ainda, sua integração ao Conselho de Promoção da 
Igualdade  Racial,  vinculado  à  SEMIPI.  Na  sequência,  a  Vice-Presidente,  Ivanete 
Paulino  Xavier,  assumiu  a  condução  da  reunião,  parabenizou  Bruna  e  deu 
prosseguimento  ao próximo ponto  de pauta.  Item 5 –  Apresentação:  Garantia  de 
Direitos de Mulheres e Meninas com Estomias Definitivas e Incontinência Urinária 
por Simone Beatriz Yede:  Simone Beatriz Yede agradeceu a oportunidade e iniciou 
sua exposição propondo uma abordagem introdutória e de sensibilização. Convidou as 
conselheiras a refletirem sobre o tema sob uma perspectiva empática, considerando 
conhecimentos,  experiências  e  o  papel  institucional  de  cada uma.  Destacou que o 
objetivo  não  era  esgotar  o  assunto,  mas  promover  uma  reflexão  inicial  sobre  os 
desafios enfrentados por mulheres e meninas estomizadas e com incontinência urinária. 
Em  sua  apresentação  pessoal,  informou  possuir  ampla  experiência  na  área  da 
enfermagem, com especialização em estomaterapia e atuação no cuidado de pessoas 
com feridas complexas, estomias e incontinências. Esclareceu que sua fala não estava 
vinculada a instituições específicas, mas baseada em sua trajetória profissional e nas 
inquietações  decorrentes  da  prática.  Durante  a  exposição,  contextualizou  situações 
cotidianas  relacionadas  ao  uso  de  banheiros  públicos  com  o  objetivo  de  gerar 
identificação quanto às dificuldades enfrentadas em situações de urgência fisiológica. A 
partir  disso,  introduziu  a  realidade de mulheres  que vivenciam essas  condições  de 
forma contínua, destacando o impacto da incontinência urinária e fecal na vida diária e 
a exigência do uso permanente de dispositivos. Na sequência, abordou a condição de 
mulheres e meninas estomizadas, explicando que a estomia decorre de procedimento 
cirúrgico  que  altera  a  forma  de  eliminação  fisiológica,  exigindo  o  uso  de  bolsas 
coletoras. Ressaltou os desafios relacionados ao manejo desses dispositivos, incluindo 
possíveis falhas,  além de aspectos emocionais e sociais de adaptação. Destacou a 
existência de normativas do Ministério da Saúde que estabelecem diretrizes para a 
garantia de acesso a materiais, atendimento especializado e equipes multiprofissionais. 
Ressaltou, contudo, a necessidade de o Conselho aprofundar-se quanto à efetividade 
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desse acesso e  às  condições reais  enfrentadas pelas  usuárias  no território. Dando 
continuidade, Simone abordou a situação das mulheres e meninas com incontinência 
urinária, destacando os diferentes tipos da condição, com ênfase nos casos em que há 
retenção urinária que exigem o uso de cateteres de alívio várias vezes ao dia. Apontou 
a  ausência  de  dados  precisos  sobre  o  número  de  estomizados  e  incontinentes  no 
Paraná e no Brasil, destacando a subnotificação decorrente de limitações no sistema. 
Indicou a importância de o Conselho contribuir para o fortalecimento da notificação e 
ampliação do conhecimento sobre essa população. Tratou, ainda, da diversidade de 
tecnologias  disponíveis,  ressaltando  que,  na  prática,  muitas  vezes  são  ofertados 
dispositivos padronizados que não atendem às necessidades individuais. Utilizou uma 
analogia  para  ilustrar  que  soluções  genéricas  podem  gerar  desperdício  e  baixa 
efetividade,  resultando  no  acúmulo  de  insumos  inúteis  para  uns,  enquanto  outros 
permanecem desassistidos. Diante desse cenário, enfatizou a necessidade de melhor 
gestão  de  recursos  e  o  papel  do  Conselho  na  articulação  e  conscientização  dos 
municípios do Paraná. Ao final, propôs uma reflexão sobre o papel do CEDM-PR na 
garantia de acesso efetivo a tecnologias e serviços, sugerindo a criação de espaços de 
discussão  com  especialistas,  gestores,  e  sociedade  civil.  Encerrou  agradecendo  a 
oportunidade e reforçando a importância de dar visibilidade ao tema e promover ações 
que contribuam para a melhoria da qualidade de vida dessas mulheres e meninas.  A 
Secretária Executiva Kaomi informou que a apresentação completa em slides estará 
disponível  no  site  cedm.pr.gov.br  na  aba  “Reuniões”.  A  Vice-Presidente  Ivanete 
agradeceu a apresentação de Simone e parabenizou a  Central  Integrada de Apoio 
Familiar (CIAF) pela iniciativa de trazer um tema relevante para a vida das mulheres e 
meninas. Destacou a importância de incluir as meninas na pauta, observando que estas 
são, frequentemente, esquecidas. A Conselheira Marceli de Camargo (CIAF) explicou 
que  a  pauta  surgiu  da  participação  de  Simone  como  voluntária  da  CIAF  na  CSW 
(Comissão sobre a Situação da Mulher) da ONU, onde se discutiu o acesso à justiça 
para mulheres e meninas. Esclareceu que, inicialmente, houve questionamento sobre a 
pertinência do tema no âmbito do Conselho de Saúde, mas defendeu que o Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher deveria, naquele momento, apropriar-se do assunto 
para  compreender  a  realidade  dessas  mulheres  e,  posteriormente,  avaliar 
encaminhamentos conjuntos com outros conselhos. Informou que houve diálogo prévio 
com a conselheira Carolina Bolfe Poliquesi (SESA) para compreender a visão da área 
da saúde, considerando sua contribuição fundamental para o debate. Ressaltou que o 
objetivo era fomentar  a discussão e construir  encaminhamentos,  seja  no âmbito do 
CEDM ou integrada com o Conselho de Saúde, destacando a distinção entre o acesso 
a direitos e a assistência em saúde. Pontuou que o foco do CEDM deve ser o acesso a 
um tratamento qualificado,  garantindo que as mulheres recebam, via SUS, insumos 
adequados às suas necessidades específicas. Citou como exemplo a inadequação de 
tamanhos de dispositivos fornecidos, o que gera desperdício de recursos públicos e 
prejuízo  às  usuárias,  que  deixam  de  utilizar  os  materiais  por  desconforto  ou 
inadequação.  Por  fim,  reforçou  que  a  provocação  central  era  definir  quais 
encaminhamentos  esse  colegiado  adotará  diante  dessa  situação,  manifestando 
expectativa quanto às contribuições das demais conselheiras, especialmente aquelas 
com experiência  em outros  conselhos. A  conselheira  Maria  Isabel  Pereira  Corrêa 
(UBM) cumprimentou as participantes e agradeceu pela apresentação, relatando sua 
experiência pessoal ao mencionar que sua mãe utiliza bolsa de colostomia há 32 anos, 
em decorrência de um câncer colorretal. Destacou conhecer de perto as dificuldades 
enfrentadas, como constrangimentos sociais e situações desconfortáveis no convívio 
público. Ressaltou que, em sua experiência, o SUS apresentou atendimento satisfatório 
no fornecimento dos insumos, inclusive em região de fronteira, na qual sua mãe reside, 
onde também são atendidas pessoas estrangeiras. Relatou que, diante de problemas 
com  determinados  materiais,  houve  substituição  adequada,  o  que  evidencia  a 
sensibilidade  do  serviço  às  necessidades  das  usuárias.  Apontou,  contudo,  que  os 
desafios vão além do acesso ao insumo, envolvendo aspectos sociais, emocionais e o 
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estigma associado à condição. Destacou que, se o cenário já é desafiador para adultos 
e idosos, a situação torna-se ainda mais complexa para crianças em ambiente escolar, 
podendo gerar  constrangimentos e  até evasão. Nesse sentido,  sugeriu  que o tema 
fosse  levado  ao  âmbito  educacional,  mediante  articulação  com  a  Secretaria  de 
Educação,  para  promover  a  conscientização  nas  escolas  sobre  estomias  e  outras 
condições  de  saúde,  visando  reduzir  preconceitos.  Defendeu  que  o  Conselho 
encaminhe  a  pauta  a  uma  de  suas  comissões  permanentes  para  aprofundar  a 
discussão e propor ações concretas, inclusive com a inclusão do tema no plano de 
trabalho.  Por  fim,  ressaltou  a  importância  de  ampliar  o  debate  na  sociedade  para 
garantir  dignidade às mulheres e meninas,  reforçando que é perfeitamente possível 
manter a qualidade de vida após esses procedimentos. A Conselheira Carolina Bolfe 
Poliquesi (SESA) agradeceu a apresentação de Simone e ressaltou a relevância do 
tema,  mas  destacou  a  necessidade  de  maior  clareza  quanto  à  proposta  a  ser 
encaminhada pelo Conselho. Pontuou que diferentes objetivos como, conscientização, 
elaboração de diagnóstico ou incorporação no plano estadual, demandariam estratégias 
distintas, sendo fundamental definir o direcionamento para garantir a efetividade das 
ações. Explicou que há questões técnicas e administrativas envolvidas, especialmente 
quanto à responsabilidade pela aquisição e distribuição dos insumos, indicando que 
essa atribuição pode recair  sobre os municípios,  embora com influência do Estado. 
Ressaltou a importância de esclarecer esses fluxos e envolver as áreas técnicas da 
saúde, bem como considerar a articulação com o Conselho Estadual de Saúde (CES), 
que  já  possuí  instâncias  específicas  sobre  o  tema.  Sugeriu  que,  a  depender  do 
encaminhamento,  poderiam  ser  desenvolvidas  ações  como  materiais  informativos, 
campanhas  de  conscientização  ou  articulação  institucional,  inclusive  no  âmbito  da 
Comissão de Comunicação do CEDM. Alertou, ainda, para a necessidade de alinhar as 
expectativas  às  possibilidades  concretas  de  atuação  do  colegiado,  considerando 
limitações  de governabilidade e  prazos.  Na sequência,  houve divergência  quanto  à 
responsabilidade pela aquisição dos insumos: a Conselheira Maria Isabel indicou que 
seria  atribuição do Estado,  enquanto  Carolina  ponderou que a  questão precisa  ser 
verificada, considerando os diferentes modelos de financiamento e execução da política 
de saúde. Por fim, a Conselheira Maria Isabel reforçou a necessidade de encaminhar o 
tema  a  uma  comissão  do  Conselho  para  aprofundamento,  destacando  que  a 
complexidade  da  pauta  exige  estudo  detalhado  antes  da  definição  de 
encaminhamentos. Sugeriu que o debate envolva articulação interconselhos e enfatizou 
a importância de contar com a participação da palestrante Carolina nesse processo de 
aprofundamento. A Vice-Presidente  Ivanete informou que, conforme encaminhamento 
prévio da presidência, seria fundamental solicitar às conselheiras da área da saúde uma 
apresentação sobre a realidade atual  do setor,  incluindo dados,  ações realizadas e 
iniciativas  previstas.  Destacou  que  o  Conselho  ainda  não  dispõe  de  informações 
suficientes, sendo necessário um levantamento detalhado por parte da  Secretaria de 
Saúde (SESA) para subsidiar decisões e, oportunamente, encaminhar a pauta a uma 
comissão do CEDM. Na sequência, a conselheira  Marceli de Camargo sugeriu que, 
após  esse  levantamento,  fosse  promovido  um  processo  de  letramento  junto  aos 
municípios, especialmente aqueles integrantes de consórcios de saúde responsáveis 
pela aquisição de insumos. Ressaltou a importância de que os gestores compreendam 
as  especificidades  das  necessidades  femininas,  a  fim  de  garantir  escolhas  de 
dispositivos mais adequadas. Propôs, também, a realização de um levantamento do 
perfil  das usuárias, considerando características clínicas que influenciam diretamente 
na escolha dos insumos, como o tipo de estomia e condições específicas de saúde. 
Destacou que a inadequação do tratamento pode gerar complicações, como infecções 
recorrentes  e  agravamento  do  quadro  clínico.  Por  fim,  enfatizou  que  a  adoção  de 
insumos adequados,  ainda que apresentem custo  inicial  superior,  pode resultar  em 
economia a longo prazo para o sistema de saúde, ao evitar complicações, internações e 
tratamentos complexos, além de proporcionar melhor qualidade de vida às usuárias. A 
colaboradora Eliana Arantes Bueno Salcedo reforçou a importância da produção de 
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dados e pesquisas para subsidiar  a formulação de políticas públicas,  destacando a 
ausência histórica  de informações consolidadas no país.  Sugeriu  a articulação com 
instituições de pesquisa, como o IPARDES, bem como com universidades e cursos da 
área  da  saúde.  Apontou,  também,  a  relevância  de  envolver  equipamentos  da 
assistência social,  como  CRAS e  CREAS, em uma atuação articulada com a saúde 
para o levantamento de dados nos territórios. Na sequência, a conselheira  Carolina 
Bolfe  Poliquesi destacou  que  o  Estado  pode  contribuir  com  o  levantamento  de 
informações por meio da articulação entre diferentes áreas técnicas da saúde (saúde da 
mulher,  da  pessoa  idosa,  da  família  e  da  pessoa  com  deficiência).  Mencionou  a 
possibilidade de envolver outros atores institucionais, como o  Conselho Regional de 
Enfermagem (COREN), para qualificar o debate. Afirmou que o encaminhamento ideal 
seria apresentar, inicialmente, um panorama da situação com dados e ações existentes 
para,  em  seguida,  constituir  um  grupo  de  trabalho  (GT)  que  aprofunde  o  tema. 
Ressaltou  a  complexidade  da  temática,  que  envolve  dimensões  clínicas,  físicas, 
psicológicas e de sexualidade,  exigindo abordagem intersetorial.  Comprometeu-se a 
reunir  informações  da  Secretaria  de  Saúde  (SESA) para  a  próxima  reunião. A 
conselheira  Maria Isabel  Pereira Corrêa relembrou que discussões semelhantes já 
ocorreram na Comissão de Enfrentamento à Violência, notando que a temática nem 
sempre se enquadra nas comissões existentes. Sugeriu que a criação de um grupo de 
trabalho (GT) seria mais adequada por permitir maior flexibilidade e a participação de 
convidados externos. Ressaltou que a ausência de acesso a direitos também configura 
uma  forma  de  violência. A  secretária  executiva,  Kaomi  Maltez  Alves,  solicitou 
esclarecimentos sobre o formato da apresentação da área da saúde. Foi consensuado 
que a exposição ocorrerá diretamente na plenária, para garantir o acesso de todas as 
conselheiras às informações e evitar retrabalho. Ficou pactuado que a apresentação 
será feita pela Conselheira Carolina Bolfe Poliquesi (SESA) e terá prioridade na pauta 
da reunião do mês seguinte. Após a exposição, serão definidos os desdobramentos, 
incluindo a possível criação do GT. A Vice-Presidente  Ivanete e a conselheira  Maria 
Isabel concordaram com o encaminhamento. Encerradas as falas, Ivanete passou ao 
próximo ponto  de pauta. Item 6 –  Relatório  das Comissões Permanentes. 6.1  – 
Comissão  de  Trabalho  e  Autonomia. Conselheiras  presentes:  Maria  Lúcia 
Raimondo  (SETI),  Tatiana  Nanci  da  Maia  (APP-Sindicato),  Eunice  Tieko  Miyamoto 
(CUT)  e  Leila  Milfont  Rameh  (SETR). Apoio  técnico:  Anelise  Bonatto.  Reunião 
realizada em 26 de março de 2026. Pauta 1 – Protocolo 24.885.387-5: Resposta da 
SEED  quanto  à  discussão  sobre  a  falta  de  isonomia  para  as  professoras 
aposentadas sem paridade. O item retornou à pauta. Parecer da Comissão: Ficou 
acordado  que  a  conselheira  Tatiana  apresentará  o  tema na  plenária.   Parecer  do 
CEDM: Retornar  a pauta para a reunião da Comissão no mês de abril. Pauta 2  – 
Protocolo 24.883.539-7: Resposta da SEED eferente à proposta de reunião entre 
SEED e CEDM. Reunião ocorrida no dia 06/03/2026. Pauta da reunião: Discussão 
sobre a plataformização nas escolas do Paraná e retorno dos encaminhamentos. 
Parecer da Comissão: Apresentar o relato da reunião na plenária. Relato apresentado 
na plenária: No dia 06 de março,  a Comissão de Trabalho e Autonomia do CEDM 
reuniu-se com a SEED, para discutir  o processo de plataformização nas escolas da 
rede  estadual. Representando  o  CEDM,  participaram  Ivanete  Paulino  Xavier  (Vice-
Presidente), Tatiana Nanci da Maia, Maria Lúcia Raimondo e Angelis Lopes Alves. Pela 
SEED,  estiveram  presentes  Ane  Carolina  Chimanski  (Chefe  do  Departamento  de 
Desenvolvimento Curricular), Lorena Pantaleão da Silva, (Coordenadora de Educação 
Digital)  e  Jaqueline  de  Melo  de  Freitas  (Assessora  Pedagógica). Como  convidada 
participou a ex-conselheira do CEDM, Márcia Aparecida de Oliveira Neves, proponente 
da demanda original. Representantes da SEED afirmaram que o uso das plataformas 
não é obrigatório, sendo ferramentas facultativas que respeitam a autonomia docente. 
Segundo a Secretaria, a orientação aos Núcleos Regionais de Educação (NREs) é de 
incentivo,  sem  imposição  ou  pressões  baseadas  em  indicadores  (como  o  BI). 
Entretanto, o relato da Comissão apontou que, na prática, há forte pressão sobre as 
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equipes escolares. Observou-se que a plataformização sobrecarrega majoritariamente 
as mulheres (maioria na rede), aprofundando desigualdades de gênero e afetando a 
saúde mental devido à jornada estendida e à lógica tecnicista que desvaloriza o saber 
pedagógico — historicamente feminilizado. Diante do descompasso entre o discurso da 
SEED e a realidade escolar, a Secretaria comprometeu-se a realizar nova reunião com 
os NREs para reforçar o caráter facultativo das plataformas. Parecer do CEDM: Pautar 
o tema na Comissão de Trabalho e Autonomia em maio para verificar o andamento 
junto à SEED. Para novos encaminhamentos previstos para a plenária de junho. 6.2 – 
Comissão  de  Comunicação,  Mobilização  e  Acompanhamento  dos  Conselhos 
Municipais. Conselheiras presentes: Bruna Ravena Braga dos Santos (ONG Casa de 
Malhu),  Carolinne  Roque  de  Freitas  (SEAB),  Fernanda  Queiroz  (HUMSOL).  Apoio 
técnico: Priscila Alves da Silva (SEMIPI). Reunião realizada em 27 de março de 2026. 
Pauta 1 – Elaboração de calendário de campanhas do CEDM/PR 2026. Parecer 
da Comissão: Definiram-se as seguintes campanhas principais: Violência Política de 
Gênero (maio), Agosto Lilás (agosto), Outubro Rosa (outubro) e 21 dias de ativismo 
(novembro/dezembro).  A  pauta  permanece  na  comissão  para  a  elaboração  do 
cronograma  das  demais  campanhas,  solicitando-se  a  contribuição  das  demais 
conselheiras  com materiais  e  sugestões.  Parecer  do CEDM:  Aprovado.  Pauta 2  – 
Aprovação da Carta aberta – Pelo Fim da Violência Política de Gênero no Paraná. 
Parecer da Comissão: A carta foi aprovada pela Comissão, que sugere a realização 
de um Fórum sobre Violência Política de Gênero com a presença da Ministra Carmen 
Lúcia, representantes da OAB, do TRE e demais convidados. Sugestão de realização 
em julho, condicionada à colaboração das demais conselheiras. Parecer do CEDM: 
Realização  prevista  para  julho.  A  Comissão  de  Comunicação  realizará  reunião 
extraordinária para a construção do cronograma do Fórum, visando aprovação em maio 
para início da mobilização. O Fórum ocorrerá em formato on-line. Pauta 3 –  Ampla 
Divulgação da Carta da Terra dos Pinheirais para os Conselhos Municipais dos 
Direitos  da Mulher  do  Paraná. Parecer  da  Comissão:  Manifestação  favorável  à 
ampla divulgação. A Comissão sugere, adicionalmente, a elaboração de uma Carta de 
Compromisso do CEDM/PR direcionada a partidos políticos e candidatos, reafirmando o 
compromisso com a Política dos Direitos da Mulher nos planos de governo. Parecer do 
CEDM:  Deliberou-se pelo resgate da carta elaborada pelo conselho em 2024, a ser 
disponibilizada  em  drive  para  contribuições.  O  documento  fica  vinculado  a  esta 
comissão por ser integrante do Fórum de julho. Aprovada a divulgação da Carta Terra 
dos Pinheirais. 6.3) Comissão de Planejamento e Orçamento: Não houve reunião 
desta  comissão  devido  à  ausência  de  pauta.  6.4  –  Comissão  de  Legislação  e 
Normas. Conselheiras presentes: Bruna Bavena Braga dos Santos (ONG Casa de 
Malhu), Jaqueline Semke Ranzolin (CASA Civil), Josiane dos Santos da Silva Simonett 
(GMB), Vandira Martins de Oliveira (FETEC),  Luciana de Novaes (SESP), Jane Cristina 
Lobato  Vasques  (SEJU). Apoio  técnico:  Kaomi  Maltez  Alves  (SEMIPI).  Demais 
presentes: Sandra  Cristina  Hey  Paizani,  Thyara  Kalahan,  Thays  Vecchi,  Tuly  Van 
Prehn, Grenda Parteira e Helo Novassat. Reunião realizada em 25 de março de 2026. 
Pauta 1 – Retomada da discussão do Projeto de Lei das Parteiras Tradicionais do 
Brasil (apresentaçãoThyara Kalahan). Parecer da Comissão: Após a discussão e 
escuta de 04 parteiras,  deliberou-se por:  1.  Oficiar a SESA/PR visando abertura de 
diálogo  referente  à  Nota  técnica  n°  08/2025  (verificar  se  o  contato  deve  ser  via 
Comissão ou Coordenação de Saúde da  Mulher);  2.  Oficiar  o  MP/PR para  reiterar 
solicitações anteriores sem resposta;  3.  Oficiar os Conselhos de Saúde (Estadual  e 
Nacional) para verificar a ciência e o estágio da discussão sobre o tema. Parecer do 
CEDM: 1. Construção conjunta de uma Nota Pública de entendimento do CEDM/PR 
sobre  o  tema;  2.  Encaminhamento  da  nota  à  Procuradoria  da  Mulher  da  Câmara 
Federal, à Comissão da Mulher, e à Deputada Leandre Dal Ponte; 3. Abertura de drive 
para  contribuições  pelo  prazo  de  duas  semanas. Pauta  2  –  Construção  das 
atribuições da Mesa Diretora do CEDM/PR. Parecer da Comissão: Após análise da 
proposta elaborada pela Conselheira Flávia Barboza Santos,  a comissão aprovou a 
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redação e a inclusão da composição da Mesa Diretora: Presidente, Vice-Presidente, 
coordenadoras das cinco comissões e Secretaria Executiva. Ressaltou-se que a Mesa 
não  possui  caráter  soberano,  estando  subordinada  às  deliberações  da  Plenária. 
Apontou-se  a  necessidade  de  prever  mecanismos  de  alternância  na  coordenação. 
Parecer  do  CEDM:  Aprovado.  Incluir  na  nova  redação  a  previsão  de  decisões  ad 
referendum. Próxima pauta a ser construída pela comissão. Pauta 3 – Aprovação do 
documento  fundamentado  para  questionamento  de  diárias  e  passagens  para 
conselheiras  dentro  do  próprio  município,  no  cumprimento  de  agendas 
representando o CEDM/PR (Proponente Conselheira Bruna Ravena). Parecer da 
Comissão:  1. Submeter a redação à plenária do CEDM/PR; 2. Articular com outros 
conselhos estaduais (Interconselhos) para construção de proposta normativa conjunta; 
3.  Disponibilizar minuta de documento base para colaboração; 4.  Revisão final  pelo 
CEDM/PR seguida de protocolo formal e mobilização institucional; 5. Solicitar agenda 
com  os  órgãos  competentes  do  Poder  Executivo  para  tratar  da  regulamentação. 
Parecer do CEDM: Ciente. 6.5 – Comissão de Enfrentamento à Violência Contra a 
Mulher. Conselheiras Presentes:  Sueli  Aparecida Castilho Caparroz (RFS), Angela 
Camargo  Vargas  (SEED),   Maria  Isabel  Pereira  Corrêa  (UBM),  Carla  Konieczniak 
Aguiar  (SEMIPI),  Luciana  de  Novaes  (SESP)  e  Luana  Venâncio  (SEDEF).  Apoio 
técnico: Fernanda  Marchione  (SEMIPI).   Demais  presentes: Alexandra  Alves 
(CEDCA), Kaomi Maltez Alves (SEMIPI) e Sandra Paizani. Reunião realizada em 26 de 
março  de  2026. Pauta  1  –  Debate  sobre  gravidez  na  adolescência,  iniciação 
precoce da vida adulta e suas interfaces com as violências contra meninas e 
adolescentes (SESA, SEED e CEDCA). Parecer  da Comissão: Realizar  reunião 
extraordinária  descentralizada  com  a  participação  de  outras  conselheiras,  CEDCA, 
SESA e SEED. Parecer do CEDM: Ciente. Incluir no convite a SEDEF, a coordenação dos 
Conselhos Tutelares, a Defensoria Pública, o Ministério Público e a Comissão de Saúde da 
Mulher  do  Conselho  Estadual  de  Saúde. Pauta  2  –  Análise  do  Ofício  SEI  nº 
340/2026/SUP/CHC-UFPR-EBSERH: Fragilidades na Rede de Atenção às Vítimas 
de Violência Sexual e Cadeia de Custódia. Parecer da Comissão: Encaminhar ofício 
à  SESA e à  SESP.  Parecer  do CEDM: Ciente  e  de acordo.  Pauta 3  –  Ofício  nº 
065/2026 NUDEM/PR:  Esclarecimentos sobre critérios de eleição de delegadas 
para a Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres. Parecer da Comissão: 
Responder  ao  NUDEM  anexando  o  relatório  da  Conferência  Livre  de  Mulheres 
Indígenas, informando que a demanda foi recebida apenas na reunião extraordinária 
interconselhos de 12/02/2026. Recomendação: No ofício, o CEDM deve posicionar-se 
contrariamente a qualquer forma de violência contra mulheres indígenas, ressalvando 
que o Conselho não possui responsabilidade direta sobre o ocorrido. Por ser a primeira 
experiência em conferências livres, buscar-se-á maior clareza em processos futuros. O 
Conselho lamenta o ocorrido e solidariza-se com a dor da mulher indígena afetada. 
Parecer do CEDM: Aprovado. Pauta 4 – Análise da moção para criação de abrigo 
regional no litoral do Paraná (III Fórum dos Conselhos e Coletivos de Mulheres do 
Litoral). Parecer da Comissão: Informar ao Fórum sobre o processo de implantação 
de  unidades  de  acolhimento  regionalizadas  via  consórcio.  O  CEDM  e  a  SEMIPI 
colocam-se à disposição para reuniões com gestores municipais. Convidar o CIASOP 
para  apresentar  seu  modelo  de  organização regionalizada  em reunião  ordinária  do 
CEDM.  Parecer do CEDM: Ciente e de acordo.  Pauta 5 – Programa Integrado de 
Enfrentamento  à  Violência  contra  Mulheres  Indígenas  no  Paraná.  Parecer  da 
Comissão: Realizar reunião extraordinária específica devido à complexidade do tema. 
Parecer  do  CEDM: Encaminhar  à  Comissão  de  Planejamento  e  Orçamento  para 
inclusão  da  proposta  no  Plano  Estadual  dos  Direitos  da  Mulher.  Pauta  6  – 
Organizações  religiosas:  Formação  de  Grupo  de  Trabalho  (GT).  Parecer  da 
Comissão: A Comissão entende que não há viabilidade para um GT específico no 
momento, mas mantém o espaço aberto para escuta e recebimento de pautas sobre 
violência nestes grupos. Parecer do CEDM: Acolher a sugestão da comissão. Pauta 7 
– Protocolo nº 22.300.962-0: Inclusão de palestra sobre mulheres trans no curso 
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de formação de oficiais (Proponentes: Bruna Ravena e Renata Borges). Parecer 
da Comissão: Diante da ausência das proponentes, o item não foi analisado. Caso não 
seja apresentado na próxima reunião, será arquivado. Parecer do CEDM: Aprovado. A 
Presidente Mariana agradeceu pelos relatos, e falou que antes de encerrar a reunião 
gostaria de informar que o orçamento destinado a viagens estava mais restrito, exigindo 
maior  cautela  e  critérios  rigorosos  na  avaliação  de  futuras  agendas  e  missões, 
especialmente em razão das limitações do período eleitoral  e da impossibilidade de 
ampliação orçamentária. Indicou que o tema seria detalhado na próxima reunião. Em 
relação ao curso de capacitação das conselheiras,  relatou a existência de entraves 
internos, especialmente ligados a protocolos, e comunicou que realizaria uma agenda 
em Londrina,  com visita  prevista  para  o  dia  16,  a  fim  de  alinhar  o  andamento  do 
programa, buscando a participação de conselheiras envolvidas. Ressaltou ainda que 
houve  atrasos  no  repasse  financeiro  por  parte  da  Secretaria  da  Fazenda,  o  que 
impactou  o  cronograma  e  demandaria  a  repactuação  de  prazos,  sem  prejuízo  da 
prioridade dada à capacitação. Na sequência, promoveu um momento de celebração 
pelo  aniversário  da  Conselheira  Larissa  Hack,  parabenizando-a  e  destacando  sua 
atuação  na  defesa  dos  direitos  das  mulheres.  A  conselheira  agradeceu  as 
manifestações de carinho e destacou a importância de compartilhar esse momento com 
o  colegiado.  Por  fim,  a  Presidente  solicitou  a  abertura  das  câmeras  para  registro 
fotográfico, parabenizou as conselheiras pelo compromisso e dedicação. Agradeceu a 
participação  de  todas  e  declarou  o  encerramento  da  reunião.  A  presente  ata  foi 
degravada por Sandra Cristina Hey Paizani (SEMIPI) e após aprovação em reunião 
plenária, será publicada no DIOE e no site do CEDM-PR.
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